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AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESCRIÇÃO NO DIREITO 

AMBIENTAL: ASPECTOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 
 
1. INTRODUÇÃO  

Embora a justiça nacional e internacional se esforcem para prevenir e punir crimes 

ambientais, dada as particulares questões ambientais, a implementação da prescrição no direito 

ambiental pode constituir um limite sério, não apenas para julgar o criminoso, mas também 

para permitir a compensação e/ou as reparações adequadas. Sendo assim, importante conduzir 

uma análise sobre potencial de reconfiguração da prescrição no contexto da legislação 

ambiental.  

O crime ambiental está experimentando considerável expansão internacional, depois de 

tráfico de drogas, falsificação e tráfico de seres humanos, é o quarto mercado para atividades 

ilícitas internacionais. Os ilícitos ambientais, além de lucrativos, têm o risco muito baixo em 

termos de penalidades, em comparação com outros tipos de tráficos internacionais como o de 

drogas. Os lucros são enormes e os processos são raros e, quando existem as sanções são leves.12 

                                                           

1Disponível aqui https://www.senat.fr/leg/exposes-des-motifs/ppl18-384-expose.html consultado no 17/10/2019   
2
 Nisse nível, nós pensamos no caso Probokuala entre a Costa do Marfím c. A empresa Trafigura. Em 19 de agosto 

de 2006, o navio Probo Koala jogou lixo em vários locais em torno de Abidjan, na Costa do Marfim. O navio foi 
fretado pela sede londrina da Trafigura, uma empresa holandesa de comércio de petróleo. O Probo Koala tentou 
inicialmente descarregar o lixo no porto de Amsterdã, mas as autoridades portuárias se recusaram a aceitá-lo sem 
custos adicionais de manuseio, devido ao seu suposto grau de toxicidade. O navio então deixou o porto de 
Amsterdã sem descarregar o lixo. Depois que o lixo foi despejado em Abidjan, os moradores de locais poluídos 
próximos começaram a sofrer de várias patologias (náusea, diarréia, vômito, dificuldades respiratórias, dores de 
cabeça, lesões na pele e distúrbios digestivos). Relatou-se que dezesseis pessoas morreram e mais de 100.000 
tiveram que procurar serviços médicos após a exposição ao lixo. A Trafigura enviou dois de seus executivos para 
Abidjan em agosto de 2006 para investigar o que aconteceu. Esses executivos e um representante da Puma Energy, 
subsidiária da Trafigura, foram presos pelas autoridades da Costa do Marfim. Em 12 de fevereiro de 2007, o 
Governo da Costa do Marfim assinou um acordo amigável com a Trafigura, que doou US $ 198 milhões ao 
Governo da Costa do Marfim para o estabelecimento de um fundo de compensação, a construção de uma estação 
de tratamento de resíduos e apoiar operações de reabilitação do local. No entanto, a empresa insistiu que esse 
pagamento não era uma reparação do dano e que não reconheceu sua responsabilidade. A Costa do Marfim 
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O caso da República do Equador vs. Chevron é um bom exemplo desta situação, uma vez que, 

após a Corte Constitucional Equatoriana ter confirmado a condenação do grupo Chevron a 

pagar US $ 9,5 bilhões, esta entrou com uma ação em Haia em 2009 alegando que se tratava de 

um erro judicial e o Tribunal Permanente de Arbitragem (PCA) emitiu uma decisão ordenando 

que o Equador anulasse a sentença proferida por seus tribunais.3 A ideia desse artigo é 

demonstrar que, muito embora o direito comum e o direito ambiental prevejam medidas e 

formas de ter acesso à justiça ambiental, a inadequação dos textos aplicáveis, particularmente 

em termos de prazo de prescrição (dada a especificidade das questões ambientais), enfraquece 

a eficácia da justiça.  

No direito comum, o conceito de prescrição pode ser justificado a partir de três 

argumentos principais:  

“Primeiramente, a prescrição é uma forma de punir a inação ou a ação ineficaz 
por parte das autoridades persecutórias. A acusação tardia apenas destacaria 
as disfunções do sistema judicial. Em segundo lugar, a prescrição é uma 
forma de remediar o erro judiciário que inevitavelmente resultará do 
murchamento das provas. Ao longo dos anos, as provas do crime 
desvanecem-se. O desaparecimento da evidência material e a perda da 
confiabilidade nos testemunhos são um perigo para a manifestação da 
verdade. Em terceiro lugar, a prescrição também se aplica à questão do 
esquecimento. Esquecer está ligado, antes de mais nada, à ideia de paz social. 
A repressão penal é a reparação de uma afronta à consciência coletiva de uma 
sociedade: o passar do tempo apaga a afronta e torna desnecessária ou mesmo 
ilegítima qualquer persecução. O esquecimento está então ligado à ideia de 
arrependimento. O criminoso que é perseguido ou ignorado adota 
necessariamente uma conduta exemplar, por uma questão de discrição. Esta 
conduta combinada com o peso do remorso constitui uma forma de punição. 
A expiração da pena justifica a extinção do direito de acusação”.4 (tradução 
nossa) 

 

No entanto, note-se que em algumas áreas, como no direito ambiental, o tempo entre o 

momento do crime e o momento da averiguação dos efeitos do crime pode ser relativamente 

longo. Por outro lado, um crime que causa poluição gera danos perniciosos à natureza que 

também é o habitat do homem. Isso leva a repensar os parâmetros do princípio de prescrição 

                                                           

concordou em suspender qualquer ação ou reivindicação contra a Trafigura, agora ou no futuro. Após a assinatura 
amigável do acordo, os executivos da Trafigura e o representante da Puma Energy foram liberados.   
3
 Ver PCA CASE NO. 2009-23, CHEVRON CORPORATION (“Chevron”) and TEXACO PETROLEUM 

COMPANY (“TexPet”) (both of the United States of America) vs. THE REPUBLIC OF ECUADOR, Second 
Partial Award on Track II dated 30 August 2018.   
4 Hubert Christophe. Le temps de l'imprescriptibilité. In: Revue juridique de l'Ouest, 2002-3. pp. 335 (36)-342;   
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aplicado no contexto do direito ambiental. Assim, embora a prescrição seja um importante 

princípio de direito, na medida em que é um componente de um direito fundamental - segurança 

jurídica,5 é importante levar em consideração a peculiaridade do campo jurídico do meio 

ambiente. Isso é mais claro em relação à importância de um ambiente saudável, um princípio 

adotado internacionalmente e essencialmente nas constituições dos países.  

O projeto de pacto ambiental global indica que: Todos têm o direito de viver em um 

ambiente ecologicamente equilibrado e propício à saúde, bem-estar, dignidade, cultura e ao 

seu desenvolvimento pleno. E o Protocolo de São Salvador, no seu artigo 11, afirma que: Toda 

pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio e a dispor dos serviços públicos básicos[...] 

Os Estados-Partes promoverão a proteção, preservação e melhoramento do meio ambiente.6 

Essa abordagem foi adotada pela maioria das constituições. A título de ilustração, a 

Constituição Brasileira de 1988 afirma que: Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações.7 A constituição congolesa segue na mesma direção: Todos têm 

direito a um ambiente saudável que conduza ao seu pleno desenvolvimento. É o dever de todos 

defendê-lo. O Estado assegura a proteção do ambiente e da saúde da população.8 A França, 

no artigo 1, da Carta do Meio Ambiente, segue a mesma lógica ao ditar: Todos têm o direito de 

viver em um ambiente equilibrado e sadio.9 

                                                           

5 Com relação ao “Conseil d´État” francês, o princípio da segurança jurídica tem um valor constitucional - constitui 
um dos fundamentos do Estado de direito-. De fato, «o princípio da segurança jurídica implica que os cidadãos, 
sem que isso exija esforços intransponíveis de sua parte, estejam em posição de determinar o que é permitido e o 
que é defendido pela lei aplicável. Para alcançar este resultado, as regras estabelecidas devem ser claras e 
inteligíveis e não estar sujeitas, ao longo do tempo, a variações demasiado frequentes nem, sobretudo, 
imprevisíveis». O Conselho de Estado francês recorda e declama o princípio da segurança jurídica pela qualidade 
e previsibilidade da lei que de fato cria segurança indicando que isto implica que os cidadãos devem ser capazes 
de determinar o que é permitido e o que é proibido pela lei aplicável. Para alcançar este resultado, as regras 
estabelecidas devem ser claras e inteligíveis e não estar sujeitas, ao longo do tempo, a variações demasiado 
frequentes e, sobretudo, imprevisíveis. Além disso, a decisão do Conselho Constitucional francês nº 99-421 DC, 
de 16 de dezembro de 1999, reconhece um valor constitucional ao objetivo de “acessibilidade e inteligibilidade da 
lei".  
6 DECRETO No 3.321, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1999. Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais "Protocolo de São 
Salvador", concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador.   
7
 Art. 225   

8
 RDC, Constitution 2006, art.53.   

9
 CIDH – parecer consultivo OC-23/17 para. 47. Ver também: Caso Kawas Fernández Vs. Honduras. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 3 de abril de 2009. Serie C No. 196. pár. 148.   
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A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) lembra também a interação entre 

os direitos humanos e o meio ambiente nesses termos: Esta Corte reconheceu a existência de 

uma relação inegável entre a proteção do meio ambiente e a realização de outros direitos 

humanos, uma vez que a degradação ambiental e os efeitos adversos das mudanças climáticas 

afetam o gozo efetivo dos direitos humanos.10 Isso demonstra a importância do meio ambiente 

e estabelece um compromisso de todos para preservá-lo e manté-lo ecologicamente equilibrado 

para as atuais e futuras gerações.  

Assim, levanta-se a questão dos prazos de prescrição aplicáveis às ações contra os 

autores de danos ambientais e a extensão de sua responsabilidade civil. Os prazos existentes 

permitem que as justiças nacional e internacional, efetivamente, combatam os crimes 

ambientais, ou seria mais apropriado, nesse nível aplicar a imprescritibilidade dos crimes 

ambientais tornando a reparação também imprescritível? 

Embora, haja evolução tanto nas leis aplicáveis como na jurisprudência, verifica-se que 

as leis, os juízes nacionais e internacionais estão relutantes em dar ao crime ambiental um status 

de crime imprescritível, o que de fato também tornaria a reparação do dano imprescritível. Uma 

análise, com base nas legislações aplicáveis à questão, será feita a fim de avaliar a evolução dos 

textos aplicáveis para a prescrição de crimes ambientais e sua reparação, tanto no âmbito 

nacional como internacional. Além disso, a análise jurisprudencial nacional e internacional, 

gravitando sobre as decisões tendo discutido questões de reparação e da prescrição, nos 

permitirá demonstrar como, até então, alguns juízes permanecem defensivos e outros, como o 

juiz brasileiro, adota uma abordagem bastante progressista.  

Este estudo também irá verificar a oportunidade da cristalização do conceito da 

imprescritibilidade de reparação de danos resultantes de crimes ambientais. É importante 

salientar que, dada a escassez de dados na jurisprudência sobre questões de prescrição da 

reparação no direito do meio ambiente, este estudo não usará um método de direito comparado 

stricto sensu. A análise será mais aberta e buscará utilizar os exemplos mais relevantes 

encontrados, tanto no nível nacional e internacional, a fim de trazer uma avaliação pragmática 

do assunto destacado. No nível nacional, não será apenas uma questão de analisar as decisões 

das Cortes Supremas, mas também dos tribunais inferiores, porque um grande número de casos 

                                                           

10
 CIDH – parecer consultivo OC-23/17 para. 47. Ver também: Caso Kawas Fernández Vs. Honduras. Fondo, 

Reparaciones y Costas. Sentencia de 3 de abril de 2009. Serie C No. 196. párr. 148.   
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que analisaram a questão da reparação e prescrição foram concluídos no nível inferior sem 

chegar aos tribunais superiores. A relevância e a peculiaridade das questões ambientais fazem 

com que os problemas evocados nesta análise levem em consideração tanto a prescrição penal 

quanto a civil.  

Dada as repercussões da questão ambiental no direito internacional, em cada parte o 

problema sera evocado nas perspectivas tanto nacional quanto internacional. Assim, embora a 

ideia seja avaliar a questão da prescrição em nível nacional, os textos internacionais e a 

jurisprudência que analisaram as questões serão mencionados. Por fim, o principal objetivo de 

nossa análise, sera a avaliação da aplicação do princípio da prescrição na reparação de danos 

ambientais. Este estudo não analisará a questão do choque legal entre dois princípios 

fundamentais do direito, nomeadamente: o direito a um ambiente saudável e a segurança 

jurídica.  

Destacaremos, inicialmente a importância da reparação dos danos ambientais, tanto a 

nível nacional quanto internacional. Em seguida, far-se-á alguns esclarecimentos sobre a 

prescrição presente nos textos legais e na jurisprudência ambiental (aspecto nacional e 

internacional). Finalmente, discutiremos a evolução feita especialmente para o juiz brasileiro, 

em relação à aplicação da imprescritibilidade na reparação do dano ambiental. 

 

2.  RECONHECIMENTO DA NECESSIDADE DE REPARAÇÃO POR DANOS 

AMBIENTAIS NO DIREITO  

Uma melhor política ambiental diz respeito à prevenção e não apenas à reparação de 

danos. Conforme mencionado pela Corte Internacional de Justiça - CIJ “A obrigação geral dos 

Estados de garantir que as atividades realizadas, sob sua jurisdição ou sob seu controle, 

respeitem o meio ambiente em outros Estados ou em áreas fora da jurisdição nacional, é agora 

parte do corpo de regras do direito internacional do meio ambiente”.11 

No entanto, dado o fato de a sociedade contemporânea se caracterizar pela 

produtividade, “a produção social de riqueza está sistematicamente correlacionada com a 

                                                           

11
 ICJ, LEGALITY OF THE THREAT OR USE OF NUCLEAR WEAPONS - ADVISORY OPINION OF 8 

JULY 1996. "Relatórios ICJ 1996 (I), p. 242, par. 29.)   
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produção social de risco”12, nessa lógica, é difícil evitar os danos na produção de riqueza, 

principalmente porque os governos são muito receptivos às indústrias poluentes, como o gás de 

xisto.13 

E a maior parte dos danos que a sociedade pode sofrer é expressa no ambiente, ao nosso 

redor, sendo assim, importante ter canais eficazes para reparação e indenização adequadas. A 

maioria dos textos jurídicos e jurisprudências internacionais e nacionais insistem que atores e 

sujeitos envolvidos nas atividades arriscadas sempre recorrem a reparações adequadas. Trata-

se de verificar a existência dos textos jurídicos e jurisprudência, afirmando a importância 

fundamental da reparação em nível internacional e em nível nacional. 

 

2.1. No direito internacional 

O direito internacional, através de vários textos e jurisprudência, enfatiza a importância 

dos Estados implementarem disposições em nível nacional, não apenas para proteger o meio 

ambiente, mas também, em caso de poluição e dano dispor de vias de recurso eficazes para 

reparação e compensação. Por exemplo, o Artigo 235, (2) da Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar (1982), afirma que: “Os Estados devem assegurar através do seu direito 

interno meios de recurso que permitam obter uma indenização pronta e adequada ou outra 

reparação pelos danos resultantes da poluição do meio marinho, por pessoas físicas ou jurídicas 

sob sua jurisdição”. E a declaração do Rio, da Organização das Nações Unidas, acrescenta:  

“Os Estados devem desenvolver legislação nacional relativa à 
responsabilidade e indenização das vítimas de poluição e outros danos 
ambientais. Os Estados devem, ainda, cooperar de forma expedita e 
determinada para o desenvolvimento de normas de direito internacional 
ambiental relativas à responsabilidade e indenização por efeitos adversos de 
danos ambientais causados, em áreas fora de sua jurisdição, por atividades 

                                                           

12
 Ulrich Beck, La société du risque. Sur la voie d’une autre modernité, trad. de l’allemand par L. Bernardi. Paris, 

Aubier, 2001, 521 p.   
13

 Nos Estados Unidos, por exemplo, a proliferação de locais de perfuração de gás de xisto e a reinjeção em 
formações de xisto de águas residuais e produtos químicos usados causaram um aumento exponencial de 
terremotos desde 2008. Assim, enquanto Oklahoma havia experimentado apenas 21 terremotos de magnitude 3 e 
mais entre 1973 e 2008, esse número subiu para mais de 900 em 2015 (dois terremotos e meio por dia). A atribuição 
a esse fenômeno do terremoto de 2011 em Oklahoma, magnitude 5,7, e sentida em 17 estados, é discutida. Após 
vários anos de negação da relação entre o fracking e terremotos, a governadora, Mary Fallin, o Oklahoma 
Geological Survey e a Oklahoma Corporation Commission reconhecem o vínculo intrínseco desde 2015. Entre 
esses dois fenômenos. Ver. M. Weingarten, S. Ge, J. W. Godt, B. A. Bekins et J. L. Rubinstein, High-rate injection 
is associated with the increase in U.S. mid-continent seismicity [archive], Science, 19 JUNE 2015, VOL 348 
ISSUE 6241, mis en ligne sur le site de l'US Geological Survey   
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dentro de sua jurisdição ou sob seu controle. [...]O acesso efetivo a processos 
judiciais e administrativos, incluindo reparações e recursos, deve ser 
garantido”.14  

Uma lógica reforçada pela Corte Internacional de Justiça- CIJ, que indica que: “A 

obrigação geral dos Estados de garantir que as atividades realizadas sob sua jurisdição ou sob 

seu controle respeitem o meio ambiente em outros Estados ou em áreas fora da jurisdição 

nacional é agora parte do corpo de regras do direito internacional do meio ambiente”.15 O 

Tribunal Internacional para o Direito do Mar aponta na mesma direção, afirmando que “a 

aplicação de princípios como a disponibilidade de vias de recurso para compensação também 

pode ser considerada um fator relevante para o Estado cumprir sua obrigação due diligence”.16 
17 

E o Tribunal Permanente de Justiça Internacional completa: “A violação de um 

compromisso implica a obrigação de reparar de forma adequada”.18 O Tribunal Permanente 

esclareceu sua reflexão sobre este ponto:  

“O princípio essencial, que deriva da própria noção de ato ilícito e que parece 
emergir da prática internacional, em particular da jurisprudência dos tribunais 
arbitrais, é que a reparação deve, na medida do possível, apagar todas as 
consequências do ato ilícito e restaurar o estado que presumivelmente teria 
existido se o ato não tivesse sido cometido”.19  

A CIJ, no seu julgamento sobre certas atividades realizadas pela Nicarágua na região de 

fronteira e a indenização solicitada por danos ao meio ambiente, estabeleceu sua jurisprudência 

para futuros litígios envolvendo pedidos de indenização de danos ao meio ambiente. “É ... de 

acordo com os princípios do direito internacional que regem as consequências de atos 

internacionalmente ilícitos, e em particular o princípio de reparação total, concluir que os danos 

                                                           

14
 ONU, déclaração oe Rio, 1992 Princípio 10 et 13   

15
 "Relatórios ICJ 1996 (I), p. 242, par. 29.)   

16TIDM, avis consult. 17 (2011, para. 242), Cfr. également MALJEAN-DUBOIS, Sandrine, L’enjeu de protection 
de l’environnement dans l’exploration et l’exploitation de la Zone : l’apport de l’avis de la Chambre du Tribunal 
international du   
17

 O conceito de due diligence foi mencionado pelo ICJ nesses termos: “A obrigação de adaptar medidas 
regulamentares ou administrativas ... e de as implementar constitui uma obrigação de conduta. Ambas as Partes 
devem, portanto, nos termos do artigo 36 [do Estatuto do Rio Uruguai], exercer a devida diligência, agindo no 
âmbito da Comissão [do Rio Uruguai], para tomar as medidas necessárias para preservar o equilíbrio ecológico do 
rio". A sentença da CIJ no caso relativo às fábricas de celulose no rio Uruguai, parágrafo 187 do acórdão. Os 
Estados devem, portanto, tomar «todas as medidas necessárias para assegurar que as actividades relevantes sob a 
sua jurisdição ou controle sejam realizadas de forma a não causar danos por poluição a outros Estados e ao seu 
ambiente ... ».   
18

 CPJI, Usine de Chorzów, compétence, arrêt no 8, 1927, C.P.J.I. série A no 9, p. 21   
19

 Idem, p. 47 ; ver também ´´Avena et autres ressortissants mexicains (Mexique c. Etats-Unis d’Amérique), arrêt, 
C.I.J. Recueil 2004 (I), p. 59, par. 119.)   
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ambientais propiciam o direito a compensação, além das despesas incorridas pelo Estado 

lesionado como resultado de tais danos”.20 Note-se que essa compensação pode incluir 

compensação pela degradação ou perda de bens e serviços ambientais e compensação pela 

restauração do meio ambiente danificado, especifica a jurisdição internacional. 

 

2.2. No nível nacional  

No nível nacional, também se observa que as legislações enfatizam a reparação de danos 

ambientais. A legislação brasileira define poluidor como: a pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 

degradação ambiental...21, e então baseia o direito de responsabilidade civil no artigo 225, 

parágrafo 3º, da Constituição Federal que indica: As condutas e atividades consideradas lesivas 

ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados22. É 

complementado pela Política Nacional do Meio Ambiente que estabelece: Sem prejuízo das 

penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das 

medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 

degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:23 Ainda são adicionados 

outras normas do regime comum do Direito Civil e do Direito Administrativo, o que deu à 

responsabilidade civil por danos ambientais entre nós uma grande amplitude.24 

Na França, a legislação também enfatiza a importância da reparação. A jurisprudência, 

particularmente a partir do caso Erika, ajudou a esclarecer o aspecto jurídico da reparação no 

direito francês, pois reconheceu o princípio de dano ecológico.25 

                                                           

20
 CIJ, Costa Rica c. Nicaragua - 2018   

21
 Brasil, art. 3 IV de la lei da Política Nacional do Meio Ambiente defini le polluer comme   

22
 Brasil, Constitution fédérale, 1988.   

23
 Art 14 da lei da Política Nacional do Meio Ambiente. Op.cit   

24
 BENJAMIN, Antônio Herman V. Responsabilidade civil pelo dano ambiental. Revista de Direito Ambiental. 

São Paulo, n. 9, p. 5-52;   
25

 O Erika, um navio de bandeira maltesa, (armador e proprietário italiano, sociedade de classificação RINA, 
comandante e fretador indiano TOTAL), carregado com uma carga de 30.884 toneladas de óleo combustível nº 2, 
sofreu uma falha estrutural e foi destruído durante sua viagem pelo Golfo da Biscaia, em 12 de dezembro de 1999 
- foi então localizado na zona econômica exclusiva (ZEE), cerca de trinta milhas náuticas ao sul de Pointe de 
Penmarch, na Bretanha. Uma parte importante da carga de Erika se espalhou posteriormente para o mar e os danos 
resultantes dessa descarga atingiram o litoral, afetando mais de 400 quilômetros de costa desde o ponto de Bretanha 
até o Charente Maritime. No dia 30 de março de 2010, o Tribunal de Apelação de Paris confirmou as condenações 
criminais por poluição do grupo Total, da sociedade de classificação Rina, do armador Giuseppe Savarese e do 
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De fato, a lei de 8 de agosto de 2016 introduz no Código Civil, nos artigos 1.246 a 1.252, 

dispositivos que têm por objeto reconhecer o conceito de dano ecológico e enquadrar sua 

reparação. Antes de sua entrada em vigor, o dano ecológico poderia de fato ser reparado com 

base no artigo 1.382, do Código Civil26. Este último indicava que: Todo ato de qualquer homem, 

que cause dano a outra pessoa, o obriga pela culpa a reparar a quem causou o dano. É óbvio 

que este artigo era muito limitado. O novo artigo 1.246 estabelece que qualquer pessoa 

responsável por danos ecológicos é obrigada a repará-los, dano ecológico sendo definido 

como danos significativos aos elementos ou funções dos ecossistemas ou aos benefícios 

coletivos derivados do ambiente para o homem.27 Isso mostra uma evolução positiva em relação 

à questão da reparação no direito francês.  

No Congo, as disposições seguem na mesma direção. A Constituição da República 

Democrática do Congo - RDC afirma que: Toda pessoa tem direito a um ambiente saudável 

que seja propício ao seu pleno desenvolvimento [...]. Qualquer poluição ou destruição 

resultante da atividade econômica deve dar lugar à compensação e/ou reparação.28 

Assim, por unanimidade, todas as leis nacionais fornecem disposições legais exigindo 

que os autores de poluição ou destruição do meio ambiente o reparem. Nesse nível, a questão 

que se coloca é quanto tempo a pessoa que sofreu o dano tem para ativar e pedir uma 

indenização. Isso nos leva à análise do prazo de prescrição na legislação ambiental. 

 

                                                           

gerente Antonio Pollara. Os partidos civis (Estado, autoridades locais, associações de proteção ambiental) 
obtiveram 200,6 milhões de euros em danos, alguns dos quais devidos à "danos ecológicos". Os quatro condenados 

recorreram. Na primavera de 2012, Didier Boccon-Gibod, advogado-geral no Tribunal de Cassação, recomendou 
uma anulação definitiva do processo, alegando que os tribunais franceses não eram competentes. O navio afundou 
fora das águas territoriais da França em uma zona econômica exclusiva (ZEE). Mesmo que o Estado de bandeira 
Malta não tenha se apresentado, a lei francesa de 5 de julho de 1983, na qual a acusação se baseia, não pode, 
segundo ele, aplicar-se porque não cumpre as convenções internacionais. O advogado-geral também põe em causa 
a compensação por "danos ecológicos", concedidos em primeira instância e apelando a comunidades e associações 
(como a Liga de Proteção de Aves), independentemente de qualquer dano econômico. O Tribunal de Cassação não 
segue a opinião do advogado-geral e valida na íntegra a decisão da Câmara Correcional, que aplicou o direito penal 
francês a esse naufrágio. De fato, o Tribunal de Cassação condenou a Total, que havia sido isenta de 
responsabilidade civil pelo Tribunal de Apelação de Paris, a "reparar as conseqüências do dano em conjunto com 
seus co-réus já condenados" por danos, de acordo com o julgamento. A particularidade desse julgamento é que, 
além das multas e compensações já pagas, esse julgamento também incluiu e validou o princípio de dano ecológico. 
Cfr. Crim. 25 sept. 2012, n° 10-82.938  
26

 Article 1382 de l´ancien Code Civil et repris aujourd´hui dans l´article 1240 du nouveau code civil.   
27

 Code civil, art. 1247 disponible ici 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070721   
28

 Art. 153 et 154 de la Constitution de la RDC 2006.   
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3.  A SITUAÇÃO JURÍDICA DO PRINCÍPIO DA PRESCRIÇÃO NO DIREITO 

AMBIENTAL  

Com a evolução do direito, o legislador está cada vez mais consciente de que a 

prescrição aplicada no direito comum não é mais adequada ao direito ambiental. Isso o leva a 

revisar a aplicação da prescrição em um contexto específico do direito ambiental. Vale ressaltar 

que existe esse desejo de mudar as coisas, embora ainda haja dúvidas no contexto de certos 

Estados. Para entender melhor isso, nos tópicos seguintes será abordada, (A) uma visão da 

evolução na aplicação da imprescritibilidade no direito internacional ambiental e (B) o conteúdo 

prescritivo inadequado aplicado no direito comum a nível nacional. 

3.1  Evolução da questão da imprescritibilidade do crime ambiental no direito 

internacional.  

 Várias ações ou propostas feitas em diferentes níveis políticos testemunham o 

compromisso de combater o crime ambiental. E se existe uma aérea do direito internacional 

que se distingue nessa evolução, é, indubitavelmente, o direito penal, particularmente no 

contexto do Tribunal Penal Internacional - TPI. Será demonstrado em poucas palavras, a 

evolução feita pelo TPI para aproximar-se e sugerir aos Estados a inserção do que chamamos 

de crime de ecocídio.  

Em 1986, o Relator Especial da Comissão de Direito Internacional, com mandato pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas para elaborar um código de crimes contra a paz e a 

segurança da humanidade (ancestral do Estatuto de Roma), sugeriu que na lista de crimes contra 

a humanidade fosse incluída “qualquer violação grave de uma obrigação internacional de 

importância essencial para a proteção e preservação do meio ambiente”.29 Em 1991, o texto 

evoluiu para consagrar um crime internacional independente, que seria independente de crimes 

contra a humanidade e crimes de guerra. Enquanto vários Estados se manifestaram a favor de 

tal disposição, a oposição de outros como os Estados Unidos e o Reino Unido, levou o Relator 

Especial a considerar que “será necessário esperar até uma evolução do direito internacional 

para confirmar ou invalidar a tendência de considerar esses fatos como crimes internacionais”.30 

                                                           

29
 Annuaire De La Commission Du Droit International 1996: Premiere Partie, Documents De La Quarante-

huitieme Session. P.18 disponible ici   
30

 Annuaire De La Commission Du Droit International 2001.p .37   
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Semelhante ao crime de genocídio, a noção de ecocídio marca a interdependência entre 

ecossistemas e as condições de existência da humanidade. No contexto francês, por exemplo, é 

uma extensão direta da Carta do Meio Ambiente que proclama em seu preâmbulo que “o futuro 

e a própria existência da humanidade são inseparáveis de seu ambiente natural”.31 Essa 

assimilação leva, justamente, a ter um raciocínio analógico entre o ecocídio e os crimes que são 

da competência do Estatuto de Roma, um crime que, além disso, é imprescritível. De fato, o 

Estatuto de Roma que funda o Tribunal Penal Internacional consagrou-se como um crime de 

guerra imprescritível.  

De acordo com os termos do Artigo 8, §b, do Estatuto de Roma, do Tribunal Penal 

Internacional, é crime de guerra o fato de dirigir intencionalmente um ataque sabendo que, 

incidentalmente, causará danos generalizados, a longo prazo, e graves ao ambiente natural 

que seriam claramente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta 

prevista. Se trata aqui das consequências do uso do ambiente natural como arma, a montante, 

durante e após um conflito militar, particularmente a instrumentalização da água, a prática de 

terra arrasada, o desencadeamento de cataclismos artificiais, a destruição de florestas, a queima 

de poços de petróleo, o derramamento maciço de herbicidas que danificam o meio ambiente, a 

ponto de prejudicar a estabilidade do ecossistema, comprometendo a saúde e a sobrevivência 

das populações. Tendo em mente que os crimes sob a jurisdição do Tribunal não têm prazo 

prescricional determinado, o crime ambiental também pode, por extensão, ser considerado 

imprescritível, assim como sua reparação.  

Além disso, em 27 de setembro de 2016, o Tribunal Penal Internacional (TPI) 

reconheceu por unanimidade o suspeito islâmico Ahmad Al Mahdi como culpado, sem dúvida 

razoável, como coautor de um crime de guerra, de acordo com art. 8 (2) (e) (IV) do Estatuto de 

Roma em resposta a ataques intencionalmente dirigidos pelo Sr. Al Mahdi contra dez dos mais 

importantes patrimônios culturais em Timbuktu, Mali, em junho e julho de 2012. Esse crime 

de guerra significa dirigir intencionalmente “ataques a edifícios dedicados à religião, educação, 

arte, ciência ou caridade, monumentos históricos, hospitais e lugares onde doentes ou feridos 

são reunidos, desde que não sejam aparatos militares”. Embora essa decisão não aborde 

diretamente a questão ambiental, com base nessa disposição (art. 8), o TPI, em sua jurisdição, 

ativou a possibilidade de discutir a série de crimes semelhantes mencionados no artigo 8, 

incluindo a destruição do meio ambiente para condenar um acusado. Este é um passo importante 

                                                           

31
 Charte de l´environnement français.op.cit   
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para a justiça internacional em direção à imprescritibilidade do crime ambiental.32 Nesse nível, 

há uma pequena nuance importante a ser trazida ao contexto do TPI: o crime considerado 

prescritível deve ocorrer durante o período da guerra. A questão é como lidar com crimes 

ambientais cometidos em tempos de paz, ou é possível transpor a consistência legal do art. 8, 

b, IV, em um contexto de paz? No documento de política de seleção e priorização de casos, 

divulgado em 15 de setembro de 2016, o Gabinete do Procurador do TPI, declarou que: 

Em relação aos casos não investigados ou processados pelo Gabinete, deve 
recordar-se que o objetivo do Estatuto de combater a impunidade e prevenir 
a violência, tal como refletido no seu preâmbulo, deve ser alcançado através 
da combinação das atividades da Corte com as das jurisdições nacionais sob 
um regime penal complementar. Como tal, o Gabinete continuará a 
encorajar o uso de reais procedimentos adotados em todo o país pelos 
Estados com jurisdição para esse fim. (...) O Gabinete procurará também, 
a pedido dos Estados, cooperar com eles e ajudá-los em relação a condutas 
que constituam crimes graves nos termos da legislação nacional, tais como a 
exploração ilícita de recursos naturais, o tráfico de armas, o tráfico de pessoas, 
o terrorismo, os crimes financeiros, a apropriação indevida de terras ou a 
destruição do meio ambiente.33 

 

Além disso, no Tribunal Monsanto, que ocorreu em 2016-2017 em Haia, cinco juízes 

deram pareceres consultivos respondendo a seis questões legais relativas à crimes ambientais. 

A pergunta 5 relacionou-se à alegação de cumplicidade em um crime de guerra, na acepção do 

artigo 8, parágrafo 2º, do Estatuto do Tribunal Penal Internacional, pela disposição do Agent 

Orange34. De acordo com este Tribunal, no atual estado do direito internacional e na ausência 

de provas específicas que sustentem essa suposição, o Tribunal não está em posição de dar uma 

resposta definitiva à pergunta que lhe é colocada. No entanto, o Tribunal observou que, se o 

crime de ecocídio se tornar um crime de direito internacional no futuro, os fatos relatados 

poderão estar sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional.35 

                                                           

32
 CPI, case No.: ICC-01/12-01/15 of 27 September 2016 - SITUATION IN THE REPUBLIC OF MALI IN THE 

CASE OF THE PROSECUTOR v. AHMAD AL FAQI AL MAHDI. Disponible ici : https://www.escr-
net.org/sites/default/files/caselaw/judgment.pdf   
33

 CPI, Document de politique générale relatif à la sélection et à la hiérarchisation des affaires Disponible ici 
https://www.icc-cpi.int/iccdocs/otp/29.02.16_Draft_Policy-Paper-on-Case-Selection-and-
Prioritisation_FRA.pdf. P.4   
34 Entre os anos de 1962 e 1973, mais de 70 milhões de litros de Agent Orange (contendo dioxina) foram 
pulverizados em quase 2,6 milhões de hectares. Este desfolhante causou danos significativos à saúde da população 
civil vietnamita. Os danos causados a veteranos americanos, neozelandeses, australianos e coreanos foram objeto 
de processos judiciais e levaram ao reconhecimento da responsabilidade da Monsanto. Cfr 
https://fr.monsantotribunal.org/upload/asset_cache/119865256.pdf  
35

 p.4 https://fr.monsantotribunal.org/upload/asset_cache/119865256.pdf   
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Nessa lógica, embora ainda sejam apenas declarações, é cada vez mais óbvio que o TPI, 

de uma maneira sem precedentes, coloca os graves ataques ao meio ambiente no mesmo 

patamar que o terrorismo, ou o tráfico de seres humanos, convidando o legislador nacional a 

legislar no mesmo sentido. 

 

3.2  O conteúdo prescritivo inadequado do direito comum, apesar de evolução 

constatada em diferentes textos ambientais 

 Excetuada a existência de textos específicos que estabelecem um prazo para 

recurso, a prescrição de ações para a reparação de danos ao meio ambiente ou sua cessação é 

uma questão de direito comum. No contexto global, há países com textos específicos e outros 

que aplicam as diretrizes do direito comum. Além disso, a maioria dos países não prevê a 

imprescritibilidade de crimes ambientais e sua reparação. De fato, embora no direito 

internacional as declarações sigam na direção de declarar o crime ambiental imprescritível, 

como ocorre com o ecocídio, com algumas exceções, a maioria segue na direção de uma 

prescrição extintiva, mas com variantes. Apesar de os processos serem raros, há países que 

inseriram o crime de ecocídio em seu código penal, são a Rússia, Cazaquistão, Ucrânia e 

Geórgia e o país pioneiro continua sendo o Vietnã. O ecocídio foi incluído no seu Código Penal, 

em 1990, como um crime contra a humanidade cometido pela destruição do ambiente natural, 

em tempos de paz e em tempos de guerra.36  

O uso do agente laranja pelo Exército dos EUA, de 1961 a 1971, durante a Guerra do 

Vietnã, é usado como exemplo para definir o crime no país. Esse agente destruiu hectares de 

florestas e levou à morte de muitos seres vizinhos, causando um desastre ecológico e humano, 

e milhares de tipos de cânceres. No entanto, esses poucos estados são apenas parte das exceções, 

porque a maioria mantém a abordagem da prescrição instintiva. 

Na França, uma proposta foi apresentada pelo senador socialista Jerome Durain, o 

objetivo era incluir o ecocídio no arsenal jurídico francês. De acordo com o artigo 1 do projeto: 

Constitui ecocídio quando, na execução de uma ação coordenada que leva à destruição ou 

degradação total ou parcial de um ecossistema, em tempo de paz ou em tempo de guerra, são 

causados danos graves e duradouros ao meio ambiente e às condições de vida de uma 

                                                           

36
 Código Penal Vietnamita   
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população37. Os artigos 2 e 3 do projeto previam a imprescritibilidade do crime de ecocídio, da 

mesma forma que o Código de Processo Penal já prevê genocídio e crimes contra a humanidade. 

Infelizmente, a proposta foi rejeitada em maio de 2019, tanto pela maioria do Senado como 

pelo governo, demonstrando a posição defensiva do Estado francês. Uma das razões que levou 

os senadores a rejeitarem a proposta foi justamente o choque com o princípio da segurança 

jurídica. De fato, eles criticaram o texto por permitir a criminalização de sérios danos ao meio 

ambiente, mesmo que as os agentes do dano estivessem respaldados pela estrutura legal.38 

Assim, na França, pela aplicação do artigo 2270-1 do Código Civil, as ações de 

responsabilidade civil extracontratual são prescritas em 10 anos a partir da manifestação do 

dano (e não no momento em que, por exemplo, ocorreu o fato prejudicial) ou seu 

agravamento.39  

O artigo L. 152-1, do Código Ambiental estende um pouco o prazo, estabelecendo uma 

prescrição depreciativa para certos danos causados pelas atividades regidas pelo código, 

fixando prazo de prescrição da ação em 30 anos, com ínicio a partir da data do evento que causa 

o dano.40 A ignorância do detentor do direito é irrelevante: o prazo corre ainda que o 

conhecimento da lesão seja conhecido apenas tardiamente, devido à lenta ou silenciosa 

evolução das consequências dos danos ao meio ambiente. Essa abordagem pode não ser tão 

eficaz nos casos em que se trata por exemplo da poluição subterrânea dos lençóis freáticos, que 

pode revelar-se cinquenta anos depois.41 Talvez fosse melhor ativar o prazo a partir do 

conhecimento do dano. 

Com relação à lei brasileira, o Código Civil brasileiro dispõe em seu artigo 189 que: 

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição nos 

prazos a que aludem os artigos 205 e 206”. O artigo 205 indica que: “A prescrição ocorre em 

                                                           

37
 Proposition de loi sur l´écocide au niveau du sénat français. Disponible ici https://www.senat.fr/leg/exposes-

des-motifs/ppl18-384-expose.html   
38

 https://www.dalloz-actualite.fr/flash/pas-de-reconnaissance-du-crime-d-ecocide#.XZZJbG8rJQI   
39 MANUEL JUDICIAIRE DE DROIT DE L’ENVIRONNEMENT Sous la rédaction de  
Guy Canivet, Luc Lavrysen & Dominique Guihal Introduction par le juge Christopher C. Weeremantry  
Ce manuel est basé sur le UNEP Judicial Handbook on Environmental Law écrit par Dinah Shelton et Alexandre 
Kiss Programme des Nations unies pour l’environnement Nairobi, 20 Page 116   
40

 M. Alain ANZIANI, RAPPORT, N° 519 DU 17 avril 2013 au nom de la commission des lois constitutionnelles, 
de législation, du suffrage universel, du Règlement et d’administration générale (1) sur la proposition de loi M. 
Bruno RETAILLEAU et plusieurs de ses collègues visant à inscrire la notion de préjudice écologique dans le code 
civil, SÉNAT-2013   
41

 M. Alain ANZIANI, RAPPORT, N° 519 DU 17 avril 2013 au nom de la commission des lois constitutionnelles, 
de législation, du suffrage universel, du Règlement et d’administration générale (1) sur la proposition de loi M. 
Bruno RETAILLEAU et plusieurs de ses collègues visant à inscrire la notion de préjudice écologique dans le code 
civil, SÉNAT-2013   
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dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor”. E o artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, 

dita que “prescreve em três anos o direito de ação para postular a reparação por danos 

decorrentes de responsabilidade civil”.  

Embora, os artigos acima mencionados emitam uma abordagem bastante restrita da 

prescrição, o artigo 37, § 5º da Constituição Federal vai além, indicando que “ a lei estabelecerá 

os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 

causem prejuízo ao erário, ressalvadas as ações de ressarcimento”. Este artigo in fine fornece 

ao juiz um poder interpretativo mais amplo. De qualquer forma, tendo em vista as dificuldades 

técnicas decorrentes de um julgamento ambiental, levando os juízes a manter, por razões de 

segurança jurídica inerente à prescrição, como um conceito estrito, seria importante sempre 

fazer referência à equidade.42 Isso nos leva a verificar como o juiz aplica a prescrição nos casos 

referentes ao direito do meio ambiente. 

 

4.  A ABORDAGEM PROGRESSISTA ADOTADA PELO JUIZ BRASILEIRO EM 

RELAÇÃO AOS JUÍZES DE OUTROS PAÍSES, CONSIDERANDO 

IMPRESCRITÍVEL A REPARAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DE CRIMES 

AMBIENTAIS.  

A jurisprudência relativa aos prazos prescritivos de reparação de danos ambientais é 

bastante rara e até um pouco clandestina. Para se convencer disso, basta ler os livros de 

responsabilidade civil ou os artigos dedicados à reparação de danos ambientais, que se referem 

a jurisprudências muitas vezes antigas e limitadas.43 Pelo menos, ainda que levando em 

consideração o pouco que existe, é possível perceber as dificuldades existentes para fazer justiça 

às vítimas de danos ambientais.  

O caso do Probo Koala em 2006, um barco de bandeira panamenha fretado pela empresa 

suíça Trafigura. Despejou centenas de toneladas de resíduos tóxicos em várias partes de Abidjan 

(Costa do Marfim), causando danos irreversíveis ao meio ambiente, matando 17 pessoas e 

                                                           

42 Ver. H. Roland et L. Boyer, Adages du droit français, Litec, 4e éd., 1999, § 347, p. 694-695, cfr aussi  
M. Alain ANZIANI, RAPPORT, N° 519 DU 17 avril 2013 au nom de la commission des lois constitutionnelles, 
de législation, du suffrage universel, du Règlement et d’administration générale (1) sur la proposition de loi M. 
Bruno RETAILLEAU et plusieurs de ses collègues visant à inscrire la notion de préjudice écologique dans le code 
civil, SÉNAT-2013   
43

 Laurent NEYRET, « La réparation des atteintes à l’environnement » Cour de cassation, Séminaire « Risques, 
assurances, responsabilités » 2006-2007. COLLOQUE Cour de cassation, jeudi 24 mai 2006. Disponible ici : 
https://www.courdecassation.fr/IMG/File/pdf_2007/24-05-2007/24-05-2007_neyret.pdf   
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intoxicando mais de 40.000 outras, resultou em um acordo entre o Estado da Costa do Marfim 

que exige que a multinacional pague uma multa de um milhão de euros, valor irrisório em 

relação ao seu volume de negócios e o dano ocorrido.  

Apesar das tentativas de acusações iniciadas pelas vítimas em outras jurisdições, há uma 

dificuldade insuperável (misturando corrupção e negligência) para fazer justiça.44 A mesma 

impunidade foi constatada para o caso da empresa americana Texaco (comprada pela Chevron 

em 2001) que por trinta anos explorou os recursos petrolíferos do nordeste do Equador, na 

região do Lago Agrio, e despejou ilegalmente seus resíduos tóxicos na Floresta Amazônica, 

criando centenas de “piscinas” pestilentas, ainda visíveis hoje. Os danos à biodiversidade são 

irreversíveis e existem milhares de casos de câncer na região. Condenado em 2011 pela justiça 

equatoriana a uma multa de US $ 9,5 bilhões, o Tribunal Permanente de Arbitragem (CPA) em 

Haia emitiu uma decisão ordenando que o Equador cancele a sentença proferida por seus 

tribunais.45 

Voltando à questão da prescrição essencialmente, a jurisprudência ainda está defensiva 

na ideia de se posicionar sobre a imprescritibilidade dos crimes ambientais. De fato, embora 

alguns tribunais tenham demonstrado a vontade de prever imprescritibilidade para alguns casos, 

                                                           

44 O caso foi também perante o tribunal do reino unido. Durante o processo, em março de 2009, o Tribunal emitiu 
uma liminar provisória proibindo a Trafigura de qualquer contato com os autores. Decisão após a apresentação 
pelo conselho de evidência dos autores de que a empresa estava entrando em contato individualmente com os 
autores para exigir uma alteração em seus depoimentos. Em setembro de 2009, as partes firmaram um acordo 
amigável pelo qual a Trafigura concordou em pagar a cada um dos 300.000 autores uma quantia estimada em US 
$ 1.500. As partes emitiram uma declaração conjunta declarando que "os especialistas independentes não 
conseguiram identificar um vínculo entre a exposição química das escórias" e as mortes, abortos espontâneos, 
natimortos, anomalias congênitas, perda de acuidade visual ou qualquer outra doença grave e crônica. Em fevereiro 
de 2015, 110.937 advogados marfinenses enviaram a Trafigura uma convocação para um novo julgamento em 
Haia. Os queixosos alegam que a Trafigura "é civilmente responsável pelos danos corporais, morais e econômicos 
que causou aos demandantes". Eles reivindicam uma compensação de 2.500 euros por vítima e a limpeza de 
resíduos. Em novembro de 2016, um tribunal holandês rejetou a queixa provimento a uma fundação representando-
os, dizendo que a fundação não havia estabelecido que a queixa servia aos melhores interesses dos marfinenses 
afetados pelo despejo de resíduos tóxicos. Cfr. FIDH, document relatif a l´affaire du «PROBO KOALA» ou la 
catastrophe du deversement des dechets toxiques en Cote d´ivoire disponible ici: 
https://www.fidh.org/IMG/pdf/FIDH-LIDHO-MIDH_Rapport_ProboKoala_avril2011.pdf   
45 Cfr. Corte Constitucional del Ecuador, Quito B.M., 27 de junio de 201S. SENTENCIA N.Q230-1S-SEP-CC  
CASON.°ni05-14-EP http://portal.corteconstitucional.gob.ec/Raiz/2018/230-18-SEP-
CC/REL_SENTENCIA_230-18-SEP-CC.pdf, Cfr aussi: IN THE MATTER OF AN ARBITRATION BEFORE 
A TRIBUNAL CONSTITUTED IN ACCORDANCE WITH THE TREATY BETWEEN THE UNITED STATES 
OF AMERICA AND THE REPUBLIC OF ECUADOR CONCERNING THE ENCOURAGEMENT AND 
RECIPROCAL PROTECTION OF INVESTMENT, SIGNED 27 AUGUST 1993 (THE “TREATY” OR “BIT”) 
AND THE UNCITRAL  
ARBITRATION RULES 1976 (THE “UNCITRAL ARBITRATION RULES”) BETWEEN: – 1. CHEVRON 
CORPORATION (“Chevron”) 2. TEXACO PETROLEUM COMPANY - and - THE REPUBLIC OF ECUADOR 
disponible ici https://pcacases.com/web/sendAttach/2453   
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a maioria prefere simplesmente aplicar a prescrição, e isso ainda em caso de dano permanente 

ao meio ambiente.  

Uma corte de apelação do Uruguai, relativa ao caso de danos ambientais causados pela 

barragem de Salto Grande e sua indenização pelo Estado uruguaio, demonstrou a mesma 

posição, enquanto a Prefeitura de Salto, na qualidade de demandante, exigiu que o tribunal 

condenasse o Estado uruguaio por meio do Ministério do Meio Ambiente para compensar os 

danos irreversíveis resultantes da exploração das barragens.46  

O Estado uruguaio alegou que o prazo para solicitar uma compensação financeira havia 

expirado desde que a barragem começou a ser explorada em 1979 e o município havia esperado 

mais de 20 anos para revindicar seus direitos. O tribunal decidiu a favor do Estado uruguaio, 

pois, considerou que o prazo em questão não se afigurava prescrição, pois não correu a partir 

do momento em que o dano foi causado (permanente neste caso), mas a partir do momento em 

que a barragem começou a ser explorada em 1979. Como resultado, o pedido da Prefeitura 

Municipal de Salto foi rejeitado.47  

Outro caso vem de um tribunal suíço e segue na mesma direção, cancelando as 

acusações de indenizações compensatórias de duas empresas pela contaminação do lodo de 

esgoto por metais pesados, tornando-os inadequado para usos agrícolas e, portanto, para ser 

reciclado.48 A anulação se apoia no fato de que a prescrição de um ano, estabelecida pelo 

governo federal, já havia terminado quando a autoridade municipal conjunta tomou a decisão 

de acusar os agentes infratores. Portanto, a análise do lodo de esgoto revelou que os metais 

pesados eram resultantes dos réus.49 

Isso mostra que algumas jurisdições preferem observar a abordagem prescritiva do 

direito comum, mesmo que o direito do meio ambiente deva ser considerado uma área 

específica do direito. De fato, como a maioria da legislação não fornece uma linha clara para 

considerar crimes ambientais imprescritíveis, é difícil para o juiz divergir do entendimento 

comum. No entanto, há também alguns países que usam uma margem de manobra acerca da 

abordagem da imprescritibilidade.  

                                                           

46
 O resultado é que a exploração da barragem e as variações da água do rio Uruguai resultantes das conseqüências 

do aumento das costas, inundaram algumas terras férteis e mudaram o microclima. Ele também explicou que eles 
são irreversíveis e não podem ser atenuados, o que reforça a necessidade de uma compensação financeira.   
47

 SENTENCIA Nº 106/2012 - TRIBUNAL DE APELACIONES EN LO CIVIL DE SEXTO TURNO disponible 
ici: https://www.informea.org/sites/default/files/court-
decisions/SENTENCIA%20N%C2%BA%20106%202012.pdf   
48

 Suisse - Nationale- cour inférieure - Jan 23, 1996 - Joint Municipal Authority on the sewage collection and 
purification of the Bas Vallon de Saint Imier vs Polissages Gautier SA and Emile Hügi. 
49

 Disponível https://www.informea.org/sites/default/files/court-decisions/122%20II%2026.pdf   
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Nessa lógica, a jurisprudência brasileira é muito progressista ao adotar uma posição no 

sentido de aplicar a imprescritibilidade da reparação de danos ambientais. De fato, por causa de 

um aumento de crimes ambientais, cujos efeitos podem aparecer muito mais tarde ao momento 

da ocorrência do dano, muitos países tentam lidar com o problema, mas resolveram estender o 

prazo de prescrição em vez de aplicar a imprescritibilidade. É o caso da França na interpretação 

do artigo L.152-1 do Código Ambiental francês que sugere à ação de responsabilidade, 

destinada a reparar financeiramente um dano ambiental, com uma prescrição de trinta anos.50 

Além disso, o juiz brasileiro demonstra-se mais progressista em relação à 

imprescritibilidade do crime ambiental, bem como na reparação dos danos sofridos. 

 Recentemente, um grupo de madeireiros questionaram acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça que reconheceu a imprescritibilidade do dano ambiental. Eles alegam ainda ser 

inconstitucional a interpretação do tribunal do artigo 37, parágrafo 5º, da Constituição — 

conforme o dispositivo: “a lei deve prever prazos de prescrição para ilícitos que causem 

prejuízos ao erário, ressalvadas as ações de ressarcimento” — e também o artigo 225, parágrafo 

3º, que trata do dano ambiental.51 Os madeireiros alegam que os fatos acusatórios são anteriores 

à Constituição de 1988, devendo afastar-se a tese da imprescritibilidade e observado o prazo 

prescricional de cinco anos previsto na época, pela Lei da Ação Popular (4.717/1965).52  

Na decisão que se comenta, observa-se que a Segunda Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), ao julgar o Recurso Especial nº 1.120.117/AC, entendeu que:  

“O direito ao pedido de reparação de danos ambientais, dentro da lógica 
hermenêutica, também está protegido pelo manto da imprescritibilidade, por 
se tratar de direito inerente à vida, fundamental e essencial à afirmação dos 
povos, independentemente de estar expresso ou não em texto legal. ”53 54 
 

Essa abordagem inaugurou nova tese jurídica sobre o prazo para demandar reparação de 

dano decorrente de crime ambiental, pois, de acordo com o juiz do STJ, a imprescritibilidade 

não precisa estar explicitamente incluída nos textos para sua aplicação, desde que o direito 

evocado afete o direito inerente à vida. Acrescenta-se que: 

                                                           

50https://www.legavox.fr/blog/maitre-muriel-bodin/prescription-responsabilite-civile environnementale-exemple-
8259.htm   
51

 https://www.conjur.com.br/2018-jun-04/stf-julgara-prescreve-ressarcimento-civil-dano-ambiental   
52

 52 ibidem   
53

 Recurso Extraordinário 654.833 para. 6   
54

 A imprescritibilidade da reparação ambiental, Almeida, Flávia Vigatti Coelho, p 1. Disponible ici: 
https://aplicacao.mpmg.mp.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/1070/R%20DJ%20Coment%20processo%20ci
vil%20-%20Flavia.pdf?sequence=1   
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“Em matéria de prescrição cumpre distinguir qual o bem jurídico tutelado: se 
eminentemente privado seguem-se os prazos normais das ações 
indenizatórias; se o bem jurídico é indisponível, fundamental, antecedendo a 
todos os demais direitos, pois sem ele não há vida, nem saúde, nem trabalho, 
nem lazer, considera-se imprescritível o direito à reparação ”. 55  
 

No julgado é considerado o direito fundamental da vida humana. O dano ambiental 

inclui-se dentre os direitos indisponíveis e como tal está entre os poucos acobertados pelo manto 

da imprescritibilidade, consequentemente, a ação que visa reparar o dano ambiental.56 Essa 

abordagem pode se aproximar do raciocínio do juiz tailandês que também considera que:  

“Tribunal determinou, em primeiro lugar, que os demandantes poderiam 
reivindicar danos por anos à sua renda e interesses, apenas para aqueles danos 
que ocorressem dentro do período limitado de um ano, mediante receita. Em 
seguida, acrescentou que o pedido de restauração do meio ambiente não era 
prescritivo porque o caso dizia respeito à proteção dos interesses públicos, de 
modo que a lei exclui a prescrição neste caso ”.57 58 
 

Além disso, no caso do STJ, as partes recorrentes querem que seja reconhecida a 

imprescritibilidade apenas da reparação do dano ao meio ambiente, por se tratar de direito 

fundamental indisponível, afastando-se a tese, portanto, quanto às verbas indenizatórias de 

natureza patrimonial e moral.59 60 

Nesse nível, os argumentos das recorrentes se aproximam do raciocínio do juiz 

tailandês, que prefere limitar a aplicação da imprescritibilidade da reparação apenas à 

restauração do meio ambiente. Assim, mantendo a reparação relativa aos interesses e renda das 

vítimas sob a abordagem prescritiva. De fato, de acordo com o Supremo Tribunal 

                                                           

55
 Ibidem, Ver também Recurso Extraordinário 654.833 para. 7   

56
 ibidem   

57
 Résumé de l´arret du Supremo Tribunal Administrativo nº 630/2551 - Tailândia - outubro de 2008, dsponible 

ici: https://www.informea.org/sites/default/files/court-decisions/SAC%20Order%20630.2551.pdf   
58

 “Em suas contrarrazões, a Fundação Nacional do Índio assevera a inexistência de interesse recursal, de 
prequestionamento e de violação direta aos dispositivos constitucionais tidos por infringidos, não devendo o 
Extraordinário ser conhecido; e, no mérito, postula o desprovimento do apelo (fls. 3.905/3.923, vol. 17). A Vice-
Presidência do STJ admitiu o recurso, sinalizando que sua matéria, imprescritibilidade da reparação civil do dano 
ambiental, sujeita-se à análise do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL sob o manto da repercussão geral (fls. 
3.925/3.927, vol. 17).”   
59

 Ademais, sublinham as partes recorrentes, ainda que se reconheça a imprescritibilidade da reparação do dano ao 
meio ambiente, por se tratar de direito fundamental indisponível, “não se pode impor a imprescritibilidade em 
relação à cobrança de verbas indenizatórias – de natureza patrimonial e moral – decorrentes mediatamente de 
infração ambiental.”, de modo que, somente nos casos de cessação ou recomposição dos danos ambientais, aplica-
se a imprescritibilidade, sob pena de viabilizar a condenação de pessoas por danos ao meio ambiente ocasionados 
séculos atrás. Assim, pedem a distinção entre parcelas destinadas à reparação do dano ambiental, consideradas 
imprescritíveis, e às voltadas à indenização de teor pessoal ou individual homogêneo, visando à reparação moral 
e material dos indivíduos da comunidade indígena Ashaninka-Kampa do Rio Amônia, atentando-se ao prazo 
prescricional estampado no art. 21 da Lei 4.717/1.965. Cfr. Recurso Extraordinário (RE) 654833   
60

 https://www.conjur.com.br/2018-jun-04/stf-julgara-prescreve-ressarcimento-civil-dano-ambiental   
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Administrativo da Tailândia, mesmo no caso de danos resultantes da poluição do meio 

ambiente, o Tribunal determinou, que os demandantes poderiam reivindicar danos à sua renda 

e interesses, apenas para aqueles danos que ocorressem dentro do período limitado de um ano, 

mediante receita61. Assim, o fato de “deixar claro que o dano ambiental está relacionado à 

violação do direito à vida e, diante disso, o direito à reparação do dano ambiental não se submete 

à regra da prescritibilidade, tratando-se de direito difuso imprescritível”.62 63 

 

4.  CONCLUSÃO  

É verdade que a imprescritibilidade pode possibilitar o combate à impunidade na 

legislação ambiental e obrigar as entidades nacionais e internacionais que atuam nas atividades 

“em risco” a tomar mais precauções, implementando políticas preventivas mais elaboradas. No 

entanto, também seria importante não esquecer a importância do princípio da segurança 

jurídica. De fato, uma aplicação da imprescritibilidade sem levar em consideração todos os 

parâmetros pode permitir a criminalização de danos graves ao meio ambiente, mesmo que os 

agentes estejam atuando dentro da estrutura legal.64 

De qualquer forma, a segurança do meio ambiente antecede a segurança jurídica de 

indivíduos ou, especialmente, de pessoas coletivas. No entanto, muitos países são favoráveis à 

prescrição extintiva no contexto de procedimentos de responsabilidade civil aplicáveis ao meio 

ambiente. É o regime dessa prescrição que cria um problema, portanto, se considera adotar a 

imprecritibilidade nos danos diretos à natureza.65 

De qualquer forma, para sistemas legislativos que preferem manter a abordagem 

prescritiva, seria importante pensar em profundidade sobre a questão: De quando ativar a 

prescrição? A partir da origem do dano? Do conhecimento do dano? Da revelação do dano à 

sua “vítima”? Todos esses parâmetros devem ser levados em conta: aqueles conhecidos e 

desconhecidos no momento do dano? Tantas perguntas para responder, a fim de adaptar a 

abordagem prescritiva ao contexto do direito ambiental.  

                                                           

61
 Résumé de l´arret du Supremo Tribunal Administrativo nº 630/2551 - Tailândia - outubro de 2008, dsponible 

ici: https://www.informea.org/sites/default/files/court-decisions/SAC%20Order%20630.2551.pdf   
62

 Flávia Vigatti Coelho, op.cit. p 3   
63

 Assim, embora o delineamento da extensão da imprescritibilidade em matéria ambiental esteja ainda em 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, o STJ se monstrou muito ambicioso 

64
 https://www.dalloz-actualite.fr/flash/pas-de-reconnaissance-du-crime-d-ecocide#.XZZJbG8rJQI   

65https://www.legavox.fr/blog/maitre-muriel-bodin/prescription-responsabilite-civile-environnementale-
exemple-8259.htm   
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Um dos caminhos a se adotar no futuro, que se torna cada vez mais óbvio, estaria na 

implementação das jurisdições ambientais especiais. A especialização jurisdicional em 

questões ambientais sem dúvida aumentaria a qualidade das decisões tomadas em um campo 

que utiliza conceitos legais, técnicos e científicos e que exigem um nível significativo de 

habilidade e experiência. Além disso, essa especialização poderia melhorar, aos olhos dos 

litigantes (em particular o tecido ambientalista associativo), a legibilidade do mapa judicial. Do 

ponto de vista simbólico, reforçaria também a importância dada pelo legislador à lei do meio 

ambiente. 

Acima de tudo, a mais delicada e específica é a situação em que a ofensa permanece 

clandestina por um período maior que o tempo da prescrição: surge então a questão do 

adiamento do ponto de partida da prescrição. Pensamos na poluição do subsolo ou dos espaços 

frágeis, descobertos algumas vezes após a cessação da atividade repreensível. Não se pode dizer 

que a jurisprudência esteja fixada neste ponto. 
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